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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 04/2021

Dispõe sobre a Criação da Procuradoria e Ouvidoria da Mulher no âmbito da Câmara Municipal de Diamantino.

A CAMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas no âmbito deste Poder Legislativo; faz saber que o Plenário aprovou e Presidente da Câmara Municipal de Diamantino PROMULGA:

Art. 1°. Fica criada a Procuradoria da Mulher no âmbito da Câmara Municipal de Diamantino/MT.

Parágrafo Único - A Procuradoria da Mulher não terá vinculação com nenhum outro órgão desta Casa, sendo órgão independente, formado por Procuradoras Vereadoras, que contará com o suporte técnico de toda a estrutura física e financeira da Câmara.

Art. 2°. A Procuradoria da Mulher será constituída de 01 (uma) Procuradora Especial da Mulher e de 01 (uma) Procuradora Adjunta, designadas pelo Presidente da Câmara Municipal de Diamantino/MT, a cada 02 (dois) anos. 

§1º. A Procuradora Adjunta substituirá a Procuradora Especial da Mulher em seus impedimentos e colaborará no cumprimento das atribuições da procuradoria.

§2º. Os mandatos da Procuradoria da Mulher acompanharão a periodicidade e o prazo equivalente da eleição e da gestão da Mesa Diretora, permitida a recondução, no caso de número insuficiente de vereadoras apto a garantir a alternância de mandato.

§3º. Na ausência de vereadoras para assumir a função de Procuradora da Mulher ou de Procuradora Adjunta, poderão assumir as funções, servidoras ou vereadores da Câmara Municipal de Diamantino. 

Art. 3º - Fica criada a Ouvidoria da Mulher, vinculada à Ouvidoria da Câmara Municipal de Diamantino. 

Art. 4º - A Ouvidoria da Mulher tem por objetivo principal estabelecer um canal especializado de recebimento e encaminhamento às autoridades competentes das demandas relacionadas à violência contra a mulher. 
Parágrafo Único - As formas de acesso à Ouvidoria da Mulher são diversas. Pode-se receber casos por: e-mail, formulário eletrônico (internet), telefone, carta, ofício, e, excepcionalmente, atendimento pessoal.

Art. 5º. Compete à Procuradoria e à Ouvidoria da Mulher zelar pela participação mais efetiva das vereadoras nos órgãos e nas atividades do parlamento. 

§1º. À Procuradoria da Mulher, dentre outras atribuições, compete:

I - receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes denúncias de violências e discriminação contra a mulher e manter o sigilo de toda e qualquer manifestação registrada;

II - fiscalizar e acompanhar a execução de programas do governo que visem à promoção da igualdade de gênero, assim como a implementação de campanhas educativas e antidiscriminatórias de âmbito municipal;

III - Cooperar com o Poder Executivo Municipal, bem como com órgãos públicos e entidades públicas ou privadas, voltados à implementação de políticas para as mulheres;

IV - promover pesquisas, seminários, palestras e estudos sobre violência e discriminação contra a mulher, bem como acerca de seu déficit de representação na política, inclusive para fins de divulgação pública e de subsídio às Comissões da Câmara Municipal de Diamantino.

§2º. À Ouvidoria da Mulher, dentre outras atribuições, compete:

I - Receber e registrar reclamações, sugestões, pedidos de informações, elogios, solicitações, agradecimentos, manifestações, convites e denúncias, bem como analisar, classificar e adotar os procedimentos necessário

II – propor o estabelecimento de parcerias com instituições públicas ou privadas, tendentes ao aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas pela própria Ouvidoria da Mulher, pelo Poder Executivo Municipal e pelo Ministério Público.

III - Produzir informações estratégicas e gerenciais, relatórios, estudos e diagnósticos a partir das manifestações recebidas pela Ouvidoria.

Art. 6º. Toda iniciativa provocada ou implementada pela Procuradoria e pela Ouvidoria da Mulher terá ampla divulgação pelo setor de comunicação da Câmara Municipal de Diamantino.

Art. 7º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com a nomeação imediata das procuradoras.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 01 de setembro de 2021.

Verª. Michele Cristina Carrasco Mauriz – DEM                     Ver. Adriano Soares Correa – PSB

Ver. Arnildo Gerhardt Neto – PODEMOS                         Ver. Diocelio Antunes Pruciano – PDT

Ver. Edson da Silva – PSD                                                 Ver. Edimilson Freitas Almeida – PSDB

Ver. Eraldes catarino de Campos – MDB                         Ver. José Carlos David – PDT

                                      Ver. Ranielli Patrick Arruda Lima – PDT

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Por que criar uma Procuradoria da Mulher no legislativo local?

Apesar de as mulheres terem conquistado espaço em muitas áreas, a cena política continua predominantemente masculina. A criação de uma procuradoria da Mulher nos estados e municípios busca primordialmente garantir maior representatividade, visibilidade e destaque às mulheres na política. Além disso, pretende combater a violência e a discriminação contra as mulheres em nossa sociedade, qualificar os debates de gênero nos parlamentos, e receber e encaminhar aos órgãos competentes as denúncias e anseios da população.

Há 12 anos existe a procuradoria da mulher no Brasil, que foi criada em 21 de maio de 2009 pela Resolução nº 10, na Câmara dos Deputados uma iniciativa inédita do Parlamento brasileiro, que atualmente serve de exemplo para outros parlamentos. Está na hora do parlamento municipal de Diamantino, também criar a sua procuradoria e fortalecer os debates de gênero nesta Casa.

É preciso destacar a importância da representatividade feminina na política nacional, estadual e municipal, pois só seremos um país com uma representação que condiga com a realidade da nossa sociedade se investirmos nas políticas de gênero e no fortalecimento dos papéis do Legislativo de debater, legislar e fiscalizar.

É indispensável a criação de ações afirmativas, que tenham por objetivo exatamente desconstruir padrões históricos de discriminação, objetivamente opondo-se à inercia do sistema patriarcal. Para identificar e entender essas desigualdades entre mulheres e homens como parte estruturante das desigualdades sociais, é preciso utilizar uma categoria importante: a de gênero. Essa categoria permite compreender por que as mulheres vivenciam de forma tão diferenciada e muitas vezes, mais difíceis determinadas questões, se comparadas aos homens.

De acordo com Joan Scott (1991), as relações de gênero são relações de poder baseadas nas diferenças que são percebidas entre os sexos a partir de uma elaboração social com o sentido historicamente construído e utilizado para hierarquizar relações de poder entre mulheres e homens em nossa sociedade.

Gênero, antes de tudo, não se refere exclusivamente às mulheres: trata-se de uma categoria emprestada da gramática e se refere ao masculino e ao feminino. Na realidade, refere-se à definição dos papéis sociais e sexuais desempenhados por mulheres e homens e entre eles em cada sociedade. É importante que fique claro que gênero também não é sinônimo de sexo. É um conceito que se refere aos papéis atribuídos social e culturalmente aos sexos. As relações sociais são, antes de tudo, relações de poder tratam-se de relações de disputa, de dominação e de opressão estabelecidas tanto entre as classes sociais quanto entre mulheres e homens, brancos e não brancos, ou seja, entre quaisquer pessoas. Assim, muitas vezes as diferenças entre os sexos são usadas de forma a reforçar e justificar as relações desiguais entre mulheres e homens.

O papel da/do gestor/a à frente da política municipal de atenção à mulher consiste, basicamente, em formular, coordenar e avaliar a política, em âmbito municipal, além de desenvolver estratégias, programas, projetos e serviços que contribuam para a melhoria da qualidade de vida da população da cidade.

Evidencia-se que a participação das mulheres na gestão pública, como viabilizadoras dos mecanismos institucionais de mulheres, como Secretarias, Coordenadorias, Procuradorias e Conselhos Municipais de Direitos das Mulheres proporcionam políticas para as mulheres que visam à liberdade e independência femininas, que vão além àquelas relacionadas à saúde das mulheres e à luta contra a violência.

Considerando o papel institucional de fomentar o aprimoramento da atuação e defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, contribuindo, especificamente no tocante à prevenção da ocorrência e da reincidência de crimes contra a mulher.

Considerando a necessidade de se criar canais e sistemas alternativos especializados para atender as demandas decorrentes de casos de violência contra a mulher, ampliando, assim, a rede de apoio às mulheres vítimas de violência.

Considerando que a Ouvidoria da Mulher é um canal aberto especializado para incrementar ações de prevenção, proteção e encaminhamento para apuração de violência doméstica e todas as formas de violência contra meninas e mulheres, recebendo também manifestações dos mais variados temas de forma direta e simplificada entre o Poder Executivo Municipal, Ministério Público e a sociedade, e tem por objetivo principal o aperfeiçoamento e o esclarecimento aos cidadãos das atividades realizadas.

Pela justificativa exposta, pela importância da matéria aqui apresentada, solicito o apoio dos pares desta casa na aprovação desta resolução e consequentemente para o desenvolvimento do objetivo da mesma. Certo de suas compreensões desde já agradeço.
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